
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.369 - PR (2011/0203669-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDECIR DE MARIA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. OFENSA À COISA 
JULGADA. VERIFICAÇÃO. CÁLCULOS APRESENTADOS PELA 
CONTADORIA JUDICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O aresto recorrido está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal, no sentido de que, embora seja vedada a compensação do 
índice de 28,86% com aumentos determinados por lei superveniente, é 
cabível a limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 
vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores 
públicos. 
2. A alteração das premissas fáticas adotadas pelas instâncias 
ordinárias, no sentido de que "a execução deve prosseguir pelos 
cálculos apresentados pela Contadoria, eis que obedeceram os 
parâmetros determinados na decisão transitada em julgado e na 
legislação pertinente", tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do o acervo 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDECIR DE MARIA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que não conheceu do recurso especial com a seguinte fundamentação 

(fls. 725/727): 

Verifica-se que  o aresto recorrido não destoa da jurisprudência 
deste Tribunal, no sentido de que, embora seja vedada a 
compensação do índice de 28,86% com aumentos determinados por 
lei superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento 
quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores públicos. 
No caso dos autos, a alteração das premissas fáticas estabelecidas 
pelas instâncias ordinárias, no sentido de que o pagamento do 
reajuste foi realizado nos termos do título executivo e dos cálculos 
apresentados pela Contadoria Judicial, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%.  NÃO  
OCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  535  DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO. 
COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86%. OFENSA À 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO 
ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É cediço que o Juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas, ou a responder, um a um, a 
todos os seus argumentos, quando já encontrou  motivo  
suficiente  para  fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.
2.  A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 
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reconhece o  direito  dos  Servidores  Públicos  Civis  ao  
reajuste  de  seus vencimentos  no  índice de 28,86%, 
concedido pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993,  devendo-se  
do  referido  reajuste,  todavia, deduzir o percentual de 
aumento já concedido, a tal título.
3.  No caso, verificar se a compensação do reajuste de 
28,86% deu-se em  desconformidade com o que preconiza o 
título executivo, bem como se  ocorreu  ou não eventual 
afronta à coisa julgada, em decorrência da aplicação da 
Portaria MARE 2.179/98, é pretensão inviável, na via 
recursal    eleita,    porquanto   exige   o   reexame   do   
acervo fático-probatório  dos  autos, o que é incabível, em 
sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
4.  Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.228.948/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 15/08/2016)

Pelo mesmo motivo, segue obstado o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas 
as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ.

A parte agravante afirma que "as razões recursais embasadas na alínea "a" 

do inciso III do artigo 105 da CF não têm por óbice a Súmula 7 desta Corte, tanto que a 

insurgência nelas trazida já foi objeto de análise por este Egrégio Tribunal Superior 

reiteradas vezes" (fl. 733). Repisa a tese de ofensa à coisa julgada, argumentando que "as 

alterações nos vencimentos ocorridas após janeiro de 1993, que não representem 

reajustes relacionados aos 28,86%, incluindo aí futuros reposicionamentos decorrentes de 

progressões funcionais por tempo de serviço ou titulação, não podem ser compensadas" (fl 

. 739).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, o aresto recorrido está em consonância com a 

jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que, embora seja vedada a compensação do índice de 

28,86% com aumentos determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 

pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira 

dos servidores públicos. 

Com efeito, a Corte regional concluiu que, no caso dos autos, "a Contadoria 

Judicial elaborou cálculos observando os reflexos da Lei nº 8.627/93 e da MP nº 1.704/98 

na evolução funcional dos servidores, bem como as fichas financeiras dos exequentes. 

Entendo que a execução deve prosseguir pelos cálculos apresentados pela Contadoria, eis 

que obedeceram os parâmetros determinados na decisão transitada em julgado e na 

legislação pertinente" (fl. 557).

Noutro giro, as razões de recurso especial trouxeram a alegação de violação à 

coisa julgada ao argumento de que "o aumento advindo do reposicionamento ocorrido em 

janeiro de 1993 é que pode ser compensado com os 28,86%. E este reposicionamento 

ocorreu em um único momento: março de 1993. Assim, se naquela oportunidade o servidor 

obteve progressão de dois níveis, por exemplo, a compensação com os aumentos auferidos 

em data posterior somente pode considerar a diferença entre dois níveis de progressão 

fixados pela Lei no 8.627/93" (fl. 591).

Assim, a alteração da premissa fática adotada pelas instâncias ordinárias, no 

sentido de que a compensação do reajuste pleiteado, apurada nos cálculos da Contadoria Judicial, 

não extrapola as determinações do título executivo, demandaria, necessariamente, novo exame do 

o acervo probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 
28,86%. ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO 
DE ILEGAL COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL 
POR FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE ANTE O ÓBICE 
CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A análise do julgado, quanto à utilização da Portaria MARE 
2.179/98 como critério de compensação do reajuste de 28,86%, a 
fim de se reputar incorretos os cálculos apresentados, bem como 
eventual afronta à coisa julgada em decorrência da aplicação da 
citada Portaria, demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é incabível em Recurso Especial, a teor da Súmula 
7 do STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 1.526.546/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2015; AgRg no REsp. 
1.208.120/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
25.9.2015 e AgRg no AREsp. 17.612/PR, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 25.3.2015 
2. Agravo Regimental dos Servidores desprovido. 
(AgRg no REsp 1.269.279/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
31/08/2016) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REAJUSTE DE 
28,86%. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. COMPENSAÇÃO. CÁLCULOS 
DA CONTADORIA ADOTADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CORREÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC, na medida que não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal 
a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem 
delineados os motivos e fundamentos que a embasam. 
2. O acórdão do Tribunal de origem foi enfático no sentido de que 
estão corretos os cálculos da contadoria judicial, inclusive no que 
se refere à compensação das progressões funcionais para fins de 
pagamento do reajuste de 28,86%; nessas circunstâncias, o 
acolhimento de alegações em sentido diverso supõe reexame do 
conteúdo fático probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.  
(AgRg no REsp 1.346.254/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 
26/08/2013)

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO  CPC/73.  INEXISTÊNCIA.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  REAJUSTE  DE 28,86%. COMPENSAÇÃO.  
 LEIS   8.622/1993  E  8.627/1993.  APLICABILIDADE  DA 
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PORTARIA  MARE 2.179/98. AFRONTA À COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO QUE AFASTA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1.  Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do CPC/73 o 
acórdão proferido  por  Tribunal  que decide a matéria de direito 
valendo-se dos  elementos  que julga aplicáveis e suficientes para a 
solução da lide.
2.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  deduzida,  com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
3.  A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 
reconhece o  direito  dos  servidores  públicos  civis  ao  reajuste  
de  seus vencimentos  no  índice de 28,86%, concedido pelas Leis 
8.622/1993 e 8.627/1993,  devendo-se  do  referido  reajuste,  
todavia, deduzir o percentual de aumento já concedido, a tal título.
4.  O  Tribunal  de  origem,  ao  apreciar o recurso de apelação e a 
suposta  afronta  à  coisa  julgada  alegada  pelo  recorrente,  foi 
categórico   ao  expressar  "os  índices  apurados  pela  Contadoria 
Judicial  (fls.  514-63),  com base nas fichas financeiras juntadas, 
não compensaram as progressões funcionais da carreira, mas 
apenas os reajustes  concedidos  em  função da Lei 8.627/93 e da 
Portaria MARE para integralizar o reajuste de 28,86%." (fl. 521, 
e-STJ).
5.  Nesse  caso, não há como aferir eventual violação dos arts. 467, 
468, 474, e 485 do CPC/73 sem que se reexamine o conjunto 
probatório dos   presentes  autos,  tarefa  que,  além  de  escapar  
da  função constitucional  deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
6.  A  orientação desta Corte, há muito, sedimentou-se no sentido de 
que,  em  âmbito  de recurso especial, não é admitido novo exame 
dos elementos do processo, a fim de apurar a existência de coisa 
julgada já  afastada  pelo  Tribunal  local,  com  fundamento em 
análise das provas colhidas nos autos.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.579.454/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
17/08/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1572082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0203669-2 REsp 1.306.369 / PR

Números Origem:  00252999820084047000  200870000169779  200870000252993

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDECIR DE MARIA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDECIR DE MARIA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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